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Observações (Prova Tipo A-1): 

1ª) A prova está dividida em duas partes. A primeira contém 8 (oito) questões, valendo cada uma 0,5 (meio) ponto. A segunda parte é composta de 3 (três) questões subjetivas, valendo cada uma 2 (dois) pontos. 

2ª) É permitida a consulta aos Códigos Penal e Processo Penal e à Lei de Execução Penal, sem comentários.


1ª PARTE

1) Em relação ao instituto da suspensão condicional da pena, assinale a alternativa correta:

(a) O sursis etário é aquele concedido em razão da saúde do condenado.

(b) No susis especial, o agente durante o primeiro ano do período de prova deve se submeter ao cumprimento de pena restritiva de direitos (limitação de fim de semana ou prestação de serviços à comunidade).

(c) O Brasil adotou o sistema europeu-continental, também conhecido como belga-francês. Deste modo, o juiz, quando presentes os requisitos autorizadores do sursis, não deve condenar o beneficiado, apenas fazendo com que este se declare culpado.

(d) Consoante entendimento dominante na doutrina e na jurisprudência, não cabe sursis em crimes hediondos, vez que a Lei nº 8.072/90 vedou expressamente a progressão de regime nestes delitos.

2) Considere a seguinte situação hipotética: João foi condenado, em sentença penal transitada em julgado, a seis anos de reclusão por crime de tráfico de drogas (art. 12 da Lei nº 6.368/76). João foi beneficiado pelo livramento condicional após cumprir 4 anos e 6 meses da pena, em regime integralmente fechado. Decorrido 1 ano do início do período de prova, o livramento condicional veio a ser revogado, pois João veio a cometer novo delito, durante o período de prova do referido benefício, sendo condenado irrecorrivelmente a 12 anos de reclusão por tentativa de homicídio qualificado. Nessa hipótese, em quanto tempo João poderá requerer outro livramento condicional, em relação ao novo crime?

(a) 9 anos e seis meses;

(b) 7 anos e seis meses;
(c) não poderá ser beneficiado pelo livramento condicional;

(d) 8 anos e seis meses.

3) Considere a seguinte situação hipotética: João foi condenado a pena de 5 anos de reclusão por delito de roubo. Cumprido 3 anos e  6 meses da pena, Harrie foi beneficiado pelo livramento condicional, permanecendo o restante da condenação em liberdade, sem que houvesse a revogação desse benefício. À luz do Código Penal, qual o prazo para João requerer o instituto da reabilitação?

(a) 2 (dois) anos contados da extinção da pena;

(b) 1 (um) ano contado do início do período de prova do livramento condicional;

(c) 6 (seis) meses após o término do período de prova do livramento condicional;

(d) 2 (dois) anos após o cumprimento da pena.

4) Assinale a alternativa correta:

(a) São princípios da ação penal pública a obrigatoriedade, a indisponibilidade e a indivisibilidade, de acordo com pacífico entendimento da doutrina.

(b) O instituto da transação penal, previsto no art. 76 da Lei nº 9.099/95, mitigou o princípio da indisponibilidade aplicado às ações penais públicas.

(c) De acordo com o princípio da indivisibilidade, adotado na ação penal privada, a renúncia ao direito de queixa formulada em um dos agentes do crime se estende aos demais.

(d) O Ministério Público não atua nos processos sujeitos à ação penal privada, pois, neste caso, o jus persequendi pertence à vítima ou a seus sucessores.

5) Assinale a alternativa correta:

(a) O Ministério Público poderá não oferecer denúncia ou mesmo denunciar por crime diverso do apontado na representação do ofendido. Eis, a aplicação da eficácia subjetiva da representação.

(b) A representação constitui, nos crimes sujeitos à ação penal pública a ela condicionada, condição de prosseguibilidade da ação penal.

(c) A requisição formulada pelo Ministro da Justiça, nos processo em que couber, não obriga o membro do Ministério Público a oferecer denúncia, em face de sua independência funcional.

(d) Se a vítima tiver 19 anos de idade, o direito de representação poderá ser exercido somente pelo seu representante legal, em virtude do advento do novo Código Civil.

6) Assinale a alternativa correta:

(a) O crime de adultério (art. 240 do CP) se sujeita à ação penal privada personalíssima. Neste caso, a ação penal tem início com o recebimento de uma peça processual denominada queixa, a qual poderá ser oferecida pela vítima ou por seu representante legal, caso a ofendida seja menor de 18 anos.

(b) O direito do contraente enganado de oferecer queixa relativa ao crime previsto no art. 236 do CP decai após seis meses da ciência da autoria do fato.

(c) Se o Ministério Público requer o arquivamento do inquérito policial, faculta-se a vítima, ante a inércia do parquet, oferecer queixa, dando início à ação penal privada subsidiária da pública.

(d) O prazo para a vítima oferecer a queixa substitutiva na ação penal privada subsidiária da pública conta-se a partir da inércia do Ministério Público e não da ciência da autoria do fato.

7) Assinale a alternativa correta:

(a) Nos crimes sujeitos à ação penal pública condicionado à representação, o ofendido pode dela se retratar desde que antes do recebimento da denúncia.

(b) Não se admite a retratação da retratação do direito de representação, ainda que oferecida dentro do prazo de seis meses contados da autoria do fato, conforme pacífica doutrina e jurisprudência.

(c) Conforme orientação doutrinária, o ônus de se provar a data da ciência da autoria do fato pertence à vítima, pois se presume a boa-fé do acusado.

(d) Não é permitido ao Ministro da Justiça se retratar da requisição oferecida, conforme orientação doutrinária dominante.

8) Maria foi vítima de um estupro cometido mediante violência real do qual resultou lesão corporal grave. O delegado de polícia, tomando conhecimento desse crime, deverá:

(a) instaurar o respectivo inquérito policial;

(b) obter da vítima a representação para que possa dar início ao inquérito policial;

(c) se Maria for menor de 18 anos, obter de seu representante legal autorização para que possa instaurar o respectivo inquérito policial;

(d) aguardar a autorização de Maria para que possa dar início ao inquérito policial.

2ª PARTE- UTILIZE AS FOLHAS DE RESPOSTAS

1) Diferencie sursis simples e sursis especial. Em sua análise (de 10 a 20 linhas), aborde os seguintes aspectos: a) requisitos; b) condições; c) reparação do dano.

2) Considere a seguinte situação: João foi condenado irrecorrivelmente pela prática do delito de roubo à pena de 8 anos de reclusão. Após três anos do cumprimento da pena, João foi beneficiado pelo livramento condicional. Ocorre que o livramento condicional foi revogado, passados 3 anos do início do período de prova, pois João veio a ser condenado irrecorrivelmente pelo delito de furto a 3 anos de reclusão. Responda as seguintes questões de modo fundamentado:

a) Supondo que o crime de furto tenha sido cometido durante o período de prova do livramento condicional (concedido no delito de roubo), quanto tempo João terá que ficar preso para que possa requerer novo livramento condicional? Neste caso, qual é o total da condenação? (valor: 1 ponto)

b) E se o crime de furto tivesse sido cometido antes do delito de roubo, quanto tempo João teria que ficar preso para que pudesse requerer novo livramento condicional? Neste caso, qual é o total da condenação? (valor: 1 ponto)

3) A absolvição no juízo penal, fundada no reconhecimento de uma causa excludente de ilicitude, impede o ajuizamento de ação de reparação de danos (no juízo cível) por parte da vítima ou de seus sucessores? Responda de modo fundamentado (10 a 20 linhas).
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